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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000008426/2014
O setor de fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha à Assessoria Jurídica o processo administrativo nº 1000008426/2014, no qual figura como parte interessada a pessoa física NELSON LAPCHIK BORENSTEIN. 

I – Relatório:

Em 17/06/2014, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.03) após verificar que o arquiteto e urbanista Nelson Lapchik Borenstein (CAU nº A3355-3) não registrou os serviços técnicos de perícia no período de 01/10/2012 a 26/09/2013. O arquiteto e urbanista foi notificado a recolher o RRT dos serviços realizados. 

A fiscalização juntou ao processo administrativo de histórico de pagamentos efetuados pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região ao arquiteto perito, totalizando para o período de 30/04/2013 a 26/09/2013 um valor líquido de R$ 87.252,93 (fls. 05 a 15). 

Em 24/06/2014, a notificação preventiva foi entregue por via postal com AR.

Em 01/07/2014, o arquiteto e urbanista Nelson Lapchik Borenstein apresentou defesa preventiva (fl. 18), alegando atuar como engenheiro de segurança do trabalho e realizar perícias de insalubridade e periculosidade para a Justiça do Trabalho. Alegou receber honorários ao final dos processos judiciais e que tem como fonte de recebimento a União. Solicitou dilação no prazo para regularização e orientação sobre a forma de preenchimento, justificando ter dificuldade em preencher o RRT neste caso.  

Em 07/07/2014, o setor de fiscalização encaminhou o processo para o setor jurídico para parecer e posterior deliberação da CEP.
É o relatório.
II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:
O caso em apreço requer uma compreensão inicial acerca da natureza jurídica do trabalho realizado pelo perito judicial. O art. 139 do Código de Processo Civil nos socorre ao estabelecer que os peritos atuam como auxiliares da Justiça, sendo equiparados aos oficiais de justiça, aos depositários e aos escrivães.  
A doutrina presta esclarecimentos acerca da função exercida pelo perito judicial:
O encargo de perito é mais ou menos parecido com o de mesário em eleições. A pessoa que foi convocada para tal deverá apresentar um motivo muito forte para deixar o compromisso que lhe foi designado.

Os motivos cabíveis de impedimento e suspeição do perito são idênticos aos aplicados ao magistrado no processo; dessa forma, comprovando que o perito, como se diz no âmbito do Direito, é a extensão do juiz ou o braço longo do juiz. 
O perito é incumbido da função pelo juiz de forma ad hoc, nomeado para executar apenas aquela função e naquele processo. O perito, nesse momento, passa a ser um servidor público, muito embora não seja um funcionário público, em termos de ser empregado de uma administração estatal.

Ele é um servidor público, embora transitoriamente e com remuneração, enfim, por exercer uma função pública. (RUI JULIANO, Manual de Perícias, grifamos)
Assim, os peritos cumprem, reconhecidamente, uma função pública. Dito isso, passemos ao caso hipotético do arquiteto e urbanista que atua como perito judicial. 

As Resoluções nº 17 e nº 31 do CAU/BR tratam, respectivamente, do registro de responsabilidade técnica na prestação de serviços de arquitetura e urbanismo e do registro de responsabilidade técnica extemporâneo. 

Logo no art. 1º, a Resolução nº 17 do CAU/BR informa que “quaisquer serviços profissionais por arquiteto e urbanista ficam sujeitos ao registro de responsabilidade técnica”. Em seguida, o art. 3º indica que as perícias são objeto de registro de responsabilidade técnica (RRT). Portanto, o arquiteto e urbanista que realiza perícia judicial deve efetuar o RRT para os serviços realizados. Essa conclusão é pacífica e decorre de um silogismo perfeito.
A questão passa a ser sob qual modalidade de RRT deve o arquiteto e urbanista, que atua como perito judicial, efetuar o registro obrigatório de suas atividades. Nesse contexto, a Resolução nº 17 do CAU/BR apresenta seis modalidades possíveis. Vejamos o disposto: 
Art. 5° - O Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) será feito sob uma das seguintes modalidades: 

I) RRT Simples - quando envolver uma ou mais atividades em um único endereço de execução, considerando-se que a cada uma destas corresponderá um registro; 

II) RRT Múltiplo Mensal - quando envolver uma mesma atividade em diversos endereços de execução no mesmo mês; 

III) RRT de Cargo-Função - quando envolver as atividades abrangidas na responsabilidade de profissional designado para cargo ou função, pública ou privada; 

IV) RRT Derivado - quando resultar de registro de atividades compreendidas em Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) anteriormente registrada junto ao Sistema CONFEA/CREA; 

V) RRT Retificador - quando resultar de retificação de RRT anteriormente efetuado, motivada por alteração de dados nele constantes ou por ampliação ou redução do objeto do citado RRT; 

VI) RRT Mínimo - quando se referir a edificação com área de construção total de até 70 m² (setenta metros quadrados), destinada ao uso residencial, ou quando se referir a edificação de uso residencial nos moldes das Leis n° 11.124, de 16 de junho de 2005, e n° 11.888, 24 de dezembro de 2008. 
§ 1° As atividades a que se refere o inciso I deste artigo são aquelas relacionadas à elaboração de projetos, à execução de obras e à prestação de serviços profissionais por arquitetos e urbanistas, no âmbito de suas competências privativas ou compartilhadas com outras profissões regulamentadas. 

§ 2° As atividades de que trata o inciso II deste artigo são as de laudo de avaliação, de fiscalização de obras e de vistoria de obras. 

§ 3° As atividades referidas no inciso III deste artigo devem ser registradas por meio de um RRT, cabendo um novo registro caso haja mudança no cargo-função considerado.
(...) 

(grifamos). 

Dentre as seis modalidades apresentadas no extrato acima, chama à atenção as modalidades de RRT Múltiplo Mensal e o RRT de cargo-função como possíveis modalidades aplicáveis ao caso dos arquitetos e urbanistas que atuam como peritos judiciais. É que os peritos desenvolvem atividades profissionais e são designados para uma função pública, podendo registrar seus serviços técnicos pelo RRT cargo e função. De outra banda, os peritos também desenvolvem uma mesma atividade – a perícia – em vários endereços no mesmo mês, o que poderia ser registrado pelo RRT Múltiplo Mensal. 
Verificando o §2º, do art. 5º, da Resolução nº 17 do CAU/BR, observa-se que os laudos de avaliação amoldam-se na modalidade de RRT Múltiplo Mensal. Mais adiante, no §3º, do art. 5º, da referida resolução, verifica-se que a modalidade do RRT cargo e função amolda-se àquelas atividades que estão vinculadas ao exercício de um cargo ou função.  
Desse modo, as atividades daqueles arquitetos e urbanistas, nomeados peritos da Justiça do Trabalho, podem restar amoldadas tanto na hipótese normativa do §2º quanto na do §3º, do art. 5º, da Resolução nº 17 do CAU/BR, uma vez que – enquanto peritos judiciais – emitem laudos técnicos e também exercem reconhecidamente uma função pública. Esta conclusão parece suficientemente bem demonstrada. 
A Resolução nº 17 do CAU/BR é bastante lacônica e não informa como se resolve aqueles casos em que o arquiteto e urbanista se depara com duas ou mais modalidades de efetuar o registro de responsabilidade técnica (RRT). 

Nesse contexto, é necessário buscar o socorro da Resolução nº 31 do CAU/BR, que dispõe sobre o RRT Extemporâneo, referente à atividade concluída ou em andamento. A Resolução nº 31 traz em seus “considerandos” uma importante consideração que revela a natureza jurídica do RRT.

Quando a Resolução nº 31 menciona em sua terceira consideração que o RRT é “o instrumento por meio do qual o arquiteto e urbanista comprova a autoria ou a responsabilidade relativa à atividade técnica por ele realizada” percebe-se que o registro não é licença administrativa, nem mesmo contrato. O RRT é tão somente um “INSTRUMENTO”, traduzindo-se em um documento escrito, que vem ao mundo para cumprir duas funções: comprovar a autoria e comprovar que uma atividade técnica possui um responsável.  Nesse contexto, ao CAU compete receber tais instrumentos e registrá-los, ainda que de forma extemporânea. 
Gize-se que a quinta consideração da Resolução nº 31 do CAU/BR informa que ao CAU compete proporcionar ao arquiteto e urbanista condições para a regularização de atividade técnica por ele realizada e não registrada, e, por esta via, prover de responsabilidade técnica, antes inexistente, os espaços edificados ou urbanos disponibilizados à sociedade. 

Indo um pouco mais além, o art. 4º, da Resolução nº 31 do CAU/BR, estabelece que o RRT Extemporâneo de projetos, obras e serviços de arquitetura e urbanismo realizados por arquiteto e urbanista deverá ser efetuado em conformidade com o que dispõem os art. 4º, § 1º, incisos Ia IV, e 5º, incisos I a IV, da Resolução nº 17 do CAU/BR. Essas disposições do art. 4º são importantes porque revelam que o RRT Extemporâneo pode ser efetuado em qualquer das modalidades previstas no art. 5º, com exceção do RRT Derivado, RRT retificador e RRT Mínimo. Assim, sempre que o RRT for realizado de forma extemporânea deverá ser efetuado na modalidade simples, múltiplo mensal, cargo e função ou derivado. 
III – Conclusão: 

No caso em apreço, em que se requer orientação a respeito da modalidade de registro dos serviços técnicos realizados por arquiteto e urbanista que atua como perito da Justiça do Trabalho e que deseja efetuar registro extemporâneo de suas atividades de perícia no período de 01/10/2012 a 26/09/2013, pondera-se que a solução deve ser extraída a partir de uma interpretação normativa das Resoluções nº 17 e nº 31 do CAU/BR. 
Em se tratando de uma situação em que seja possível o arquiteto e urbanista optar por mais de uma modalidade de registro extemporâneo, caberá ao profissional escolher aquela que lhe for mais conveniente, uma vez que ao CAU compete tão somente proporcionar condições para a regularização de suas atividades profissionais. 

Se o arquiteto e urbanista, perito judicial, pode optar entre a modalidade de RRT Múltiplo Mensal e o RRT cargo e função, cabe a ele optar pelo instrumento que lhe for mais favorável uma vez que interessa ao CAU tão somente que seja o instrumento registrado para que seja garantido à sociedade serviços de qualidade, prestados por profissionais legalmente habilitados.   

É o parecer. 

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 063/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000008426/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: CLARISSA MONTEIRO BERNY
Interessado: NELSON LAPCHIK BORENSTEIN.
Voto:
Considerando os argumentos apresentados no parecer da Assessoria Jurídica do CAU/RS, voto pelo envio de ofício ao arquiteto e urbanista Nelson Lapchik Borenstein, orientando-o a efetuar RRT Múltiplo Mensal Extemporâneo, no sentido de regularizar, perante este Conselho Profissional, suas atividades profissionais realizadas como perito judicial da Justiça do Trabalho. 
DELIBERAÇÃO Nº 063/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000008426/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ
Interessado: NELSON LAPCHIK BORENSTEIN.
Voto:
DELIBERAÇÃO Nº 063/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000008426/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
INTERESSADO: NELSON LAPCHIK BORENSTEIN.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o parecer da Assessoria Jurídica no processo administrativo nº 1000008426/2014, contra o profissional notificado NELSON LAPCHIIK BORENSTEIN, decidindo por orientá-lo a registrar de forma extemporânea suas atividades técnicas como perito judicial da Justiça do Trabalho na modalidade de RRT Múltiplo Mensal.
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de RRT do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 23 de outubro de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
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